preocupado sem 0s decretos leis,

ele acha que nao ser.a/posswel estabelecer medldas para

= Os acordos. com o Fundo Mone-

tario Internacional poderfio ser afe-

tados pelo “emenddo das indiretas”
do;presidente Jodo Figueiredo, se-
gundo o ministro da Fazenda, Er-
nahe Galvéas, se apressou a comu-
nicar ontem ao Palacio do Planalto.
A Informacéo é de fontes categori-
zadas da 4rea financeira, ao lem-
brarem que, se aprovada a propos-
ta; o governo j& ndo podera usar os
decretos-leis para cumprir as exi-
gencias do. FMI,

' Na medida em que o Congresso
Nacional a partir-da aprovacéo do
"etnendﬁo" terd de opinar sobre
questOes salariais, tributérias e,
proximamente, também sobre o or-
| camento monetério, o Executivo fi-
cata com margem de manobra re-
dwzida para 1mpor a consecucéo
dos compromissos assumidos com
‘0 Fundo, argumentavam ontem
técnicos da area financeira.

! Essa teria sido a razdo de uma
re‘uniﬁo entre os ministros Delfim
Neto, do Planejamento, e Ernane
‘Galvéas, da Fazenda, pela manhi,
no Palécio do Planalto. No Ministé-
rio da Fazenda, no entanto, um
assessor direto de Galvéas foi laco-
| ni¢o ao rejeitar qualquer problema
no acordo com o FMI: qualquer
emenda, seja ela qual for, sempre é
extremamente estudada pelo
governo.

7 Jost elogia

V0 ministro da Agricultura, Nes-
tor Jost, elogiou, ontem, a parte
econdmica da “emenda das indire-
tas”, particularmente no que diz

respeito & devolucéo & classe polfti-
|ca.do poder de decisio sobre a

effﬂca tributéria. “Néo héd nenhu- .

‘ ma mterferéncia direta na 4rea da
agncultura mas é 1mportant(ssima
navida de todos nés, pois a tributa-
¢é0 deve receber a critxca e as su-
gestc')es do Parlamento da repre-

f%“

sentai;éo popular, para que o cida-

déo opine sobre os tributos que vai -

pagar.”

Acrescentou que “néo é correto
aumentar impostos no meio do
ano” e que a emenda de Figueiredo
restaura o principio universal da
anualidade na tributacéo, reconhe-
eendo que este item da Constitui-
¢80 néo vinha sendo cumprido: A
alteracdo, ressalvou Jost, tira um
pouco a margem de manobra do
ministro da Fazenda, que s vezes

- precisa de uma deciséo rapida para

casos como os impostos de exporta-

¢éo, mas € benéfico para a popula- o I8

¢éo como um todo, pela garantia de
néo ser tributada no meio do ano.
- O crédito rural também precisa
passar pelo Congresso Nacional,
para que possa ter estabilidade e

nédo venha a sofrer tantas e tao
bruscas alteracdes, “ao sabor da
autoridade”, como vem sofrendo
nos ultimos tempos. O ministro da
‘Agricultura defende a possibilida-

de de que as autoridades economi-

¢as tenham meios de emergéncia
para adotar mudancas nesta drea,
mas sempre submetendo suas deci-
sdes a discussio popular através da
-representacéo congressual.

Centralizacéo excessiva
O governador Franco Montoro
comentou: “O governo federal ja

tem atribuicoes demais, ja centrali-
za muitas atividades; a flscahzagﬁo

deve ser feita pelo povo, através da -

participagdo, do Legislativo e dos
tribunais de contas”.

O secretéario de Financas de
S&o Paulo, Denisard Alves, disse
que “a abertura politica é m[mma e
a ditadura econdmica se mantém
intacta”.

Com relacdo aos itens que tra-
‘tam da parte econdomica e financei-
ra, Denisard afirmou que, além de
repetir a emenda Passos Porto em
varios pontos, o governo federal
perdeu uma “oportunidade fmpar
de promover uma reforma tribu-
taria”. |

A proposta de Figueiredo tam-
bém prevé que o governo deixe de
legislar sobre matéria tributaria
através de decretos-lei.- Segundo
Denisard, no entanto, esta medida

' apenas restabeleee um principio ju-

ridico que vinha sendo desrespeita-
do ha muite tempo.

“Mais importante que as medi-
das propostas teria sido a atualiza-
¢éo ‘dos servigos sujeitos ao ISS
(Imposto Sobre Servigos)”, disse o
secretdrio de Financas. Ele lem-
brou que a arrecadagao deste tribu-
to € muito importante para os mu-
nicipios e que a legislacdo em vigor,
de 1968, esta ultrapassada.
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